
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.590 - RS (2014/0262074-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL ELETROFER COMÉRCIO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : EMÍLIO FRANCISCO ROZADOS RIVERO - ADMINISTRADOR 

JUDICIAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DO PROCESSO 
FALIMENTAR. REDIRECIONAMENTO. NÃO CABIMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL, PORQUANTO A CORTE LOCAL AFIRMOU, EXPRESSAMENTE, A 
AUSÊNCIA DE QUALQUER DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 135 DO CTN. 
ENTENDIMENTO DIVERSO DEMANDA O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, ocorrendo o encerrado do processo falimentar, sem a 
constatação de bens da empresa suficientes à satisfação do crédito tributário devido, 
extingue-se a execução fiscal, cabendo o redirecionamento tão somente quando 
constatada uma das hipóteses do art. 135 do CTN.

2.   No caso, o Tribunal de origem afirmou, expressamente, o 
encerramento regular da sociedade e a impossibilidade de redirecionamento do feito 
executivo em face do sócio-gerente. Rever tal entendimento demandaria simples 
reexame de prova, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ, segundo a 
qual a pretensão de reexame de provas não enseja Recurso Especial.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.590 - RS (2014/0262074-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL ELETROFER COMÉRCIO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : EMÍLIO FRANCISCO ROZADOS RIVERO - ADMINISTRADOR 

JUDICIAL

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, contra a decisão de fls. 189/193, pela qual se negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

ENCERRAMENTO DO PROCESSO FALIMENTAR. REDIRECIONAMENTO. 

NÃO CABIMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, PORQUANTO A 

CORTE LOCAL AFIRMOU, EXPRESSAMENTE, A AUSÊNCIA DE 

QUALQUER DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 135 DO CTN. 

ENTENDIMENTO DIVERSO DEMANDA O REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que: (a) a Corte 

de origem não se manifestou sobre a existência de crimes falimentares; e (b) configura 

infração à lei a ausência de apresentação dos livros contábeis. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.590 - RS (2014/0262074-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL ELETROFER COMÉRCIO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : EMÍLIO FRANCISCO ROZADOS RIVERO - ADMINISTRADOR 

JUDICIAL
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

FALIMENTAR. REDIRECIONAMENTO. NÃO CABIMENTO. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO FISCAL, PORQUANTO A CORTE LOCAL AFIRMOU, 

EXPRESSAMENTE, A AUSÊNCIA DE QUALQUER DAS HIPÓTESES 

PREVISTAS NO ART. 135 DO CTN. ENTENDIMENTO DIVERSO 

DEMANDA O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que, ocorrendo o encerrado do processo falimentar, sem a 

constatação de bens da empresa suficientes à satisfação do crédito 

tributário devido, extingue-se a execução fiscal, cabendo o redirecionamento 

tão somente quando constatada uma das hipóteses do art. 135 do CTN.

2.   No caso, o Tribunal de origem afirmou, expressamente, o 

encerramento regular da sociedade e a impossibilidade de 

redirecionamento do feito executivo em face do sócio-gerente. Rever tal 

entendimento demandaria simples reexame de prova, o que encontra óbice 

no enunciado da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de reexame de 

provas não enseja Recurso Especial.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 
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Veja-se, por oportuno:

(...).

6.   Preliminarmente, afasta-se de plano qualquer violação ao 

art. 535 do CPC, visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, 

ainda que sob ótica diversa daquela almejada pela parte recorrente.

7.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente se notório o caráter de infringência do julgado. Nesse sentido: 

AgRg no AREsp. 12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

26.08.2011.

8.   No mérito, a irresignação não merece prosperar. 

Explica-se.

9.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que, ocorrendo o encerrado do processo falimentar, sem a 

constatação de bens da empresa suficientes à satisfação do crédito 

tributário devido, extingue-se a execução fiscal, cabendo o redirecionamento 

tão somente quando constatada uma das hipóteses do art. 135 do CTN. 

Nesse sentido, veja-se abaixo, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. SÓCIO-GERENTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 
FALÊNCIA. EXIGUIDADE DE BENS. REDIRECIONAMENTO.

1.   No STJ o entendimento é de que o simples 
inadimplemento da obrigação tributária não enseja a 
responsabilidade solidária do sócio-gerente, nos termos do art. 
135, III do CTN.

2.   A falência não configura modo irregular de 
dissolução da sociedade, pois, além de estar prevista legalmente, 
consiste numa faculdade estabelecida em favor do comerciante 
impossibilitado de honrar compromissos assumidos.

3.   Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o 
patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas 
dívidas sociais. Com a quebra, a massa falida responde pelas 
obrigações a cargo da pessoa jurídica até o encerramento da 
falência, só estando autorizado o redirecionamento da Execução 
Fiscal caso fique demonstrada a prática pelo sócio de ato ou fato 
eivado de excesso de poderes ou de infração a lei, contrato social 
ou estatutos.
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4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 
128.924/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 03/09/12).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ENCERRAMENTO 
DE DEMANDA FALIMENTAR. AUSÊNCIA DE BENS DESTINADOS 
À SATISFAÇÃO DO CRÉDITO FAZENDÁRIO. POSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL CONTRA OS 
CORRESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE TRANSCURSO DE 
PRESCRIÇÃO DA DEMANDA EXECUTIVA.

1.   Instaurada demanda falimentar e realizada a 
penhora no rosto dos autos, é manifesta a necessidade de 
suspensão do andamento da execução fiscal aforada contra o 
devedor falido. Afinal, é inadmissível que duas demandas tramitem 
conjunta e simultaneamente para atingir idêntica finalidade. 
Aplicabilidade do art. 6o. da Lei 11.101/05.

2.   Com o encerramento do processo falimentar e a 
constatação de inexistência de bens do devedor principal, 
suficientes à liquidação do crédito tributário, é possível o 
redirecionamento da execução fiscal contra os corresponsáveis, 
notadamente se constatadas pela Corte de origem, como in casu, 
irregularidades na condução dos negócios sociais. Precedentes: 
AgRg no REsp 1062571/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/11/2008, DJe 24/03/2009; REsp 
904.131/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19.11.2009, DJe 
15.10.2010.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 
1.227.953/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 03/05/11).

10.  No caso, o Tribunal de origem afirmou, expressamente, o 

encerramento regular da sociedade e a impossibilidade de 

redirecionamento do feito executivo em face do sócio-gerente. Rever tal 

entendimento demandaria simples reexame de prova, o que encontra óbice 

no enunciado da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de reexame de 

provas não enseja Recurso Especial.

2.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

regularmente interposto pela FAZENDA NACIONAL. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0262074-7 AREsp 596.590 / RS

Números Origem:  200371000361180  200371000422430  200371000422441  50681095220124047100  
RS-200371000361180  RS-200371000422430  RS-200371000422441  
RS-50681095220124047100  RS-50681216620124047100  RS-50681294320124047100

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL ELETROFER COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : EMÍLIO FRANCISCO ROZADOS RIVERO - ADMINISTRADOR JUDICIAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL ELETROFER COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : EMÍLIO FRANCISCO ROZADOS RIVERO - ADMINISTRADOR JUDICIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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